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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10980.007968/2007-17

Recurso n°	 263.717 Voluntário

Acórdão n°	 2302-00.456 — 3 Câmara / 2' Turma Ordinária

Sessão de	 24 de março de 2010

Matéria	 ÓRGÃO PÚBLICO - CARGOS COMISSIONADOS

Recorrente	 ESTADO DO PARANÁ - CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE JULGAMENTO
EM CURITIBA / PR

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/01/1996 a 31/12/1998

RECURSO INTEMPESTIVO.

O recurso interposto intempestivamente não pode ser conhecido por este
Colegiado

Recurso Voluntário Não Conhecido

Crédito Tributário Mantido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3' Câmara / 2' Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso voluntário pela
intempestividade.

—
Presidente e Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Eduardo de
Oliveira (Suplente), Adriana Sato, Arlindo da Costa e Silva, Fábio Soares de Melo, Manoel
Coelho Arruda Junior e Marco André Ramos Vieira (Presidente).
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Relatório

A presente NFLD tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao
custeio da Seguridade Social incidentes sobre os valores pagos aos ocupantes de cargos em
comissão. O período compreende as competências JANEIRO DE 1996 a DEZEMBRO de
1998, conforme relatório fiscal às fls. 52 a 58.

Não conformada com a notificação, foi apresentada defesa pelo autuado, fls.
76 a 87.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba
confirmou a procedência do lançamento, fls. 122 a 132.

Não concordando com a decisão do órgão fazendário, foi interposto recurso,
fls. 136 a 140.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso foi interposto intempestivamente. De acordo com o aviso de
recebimento à fl. 134, o recorrente foi cientificado no dia 10 de março de 2008 (segunda-feira),
à época, o prazo para interposição do recurso era de 30 dias, considerando-se que na contagem
é excluído o dia de início, o prazo venceria em 9 de abril de 2008 (quarta-feira). O notificado
interpôs o recurso no dia 11 de abril de 2008 (sexta-feira), fls. 136, portanto fora do prazo
normativo (art. 305, § 1° do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n
3.048/1999, na redação original, e art. 33 do Decreto n ° 70.235).

CONCLUSÃO:

Voto pelo NÃO CONHECIMENTO do recurso, em virtude da
intempestividade do mesmo.

É como voto.

Sala das Sessões, em 24 de março de 2010.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO — TERCEIRA CÂMARA
SCS — QD. 01 — BL. "J” — ED. ALVORADA — 12° ANDAR — CEP 70396-900 — BRASÍLIA — DF

Home Page: https://carffazenda.gov.br

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no artigo 11, inciso VII, do Regimento Interno

do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256,

de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a) Representante da Fazenda

Nacional, a tomar ciência do presente Acórdão às fls. 	

Brasília, 25 de março de 2010

01/
Patric' Almeida Proença e Silva

Chefe da Secretaria 3' Camara

Ciente, com a observação abaixo:

[ ] Sem Recurso

[ ] Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


